
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1947854 - SP (2021/0193864-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FOGACA, MORETI & FOGACA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : VALERIA CRISTINA SANT ´ANA SILVEIRA - SP105455
INTERES. : GUILHERME ANTONIO FALZONI
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da parte 
recorrente com fundamento no não cabimento da verba honorária de sucumbência por 
se tratar de extinção do processo de execução em virtude da prescrição intercorrente.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, segundo a qual a decretação da prescrição intercorrente 
não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para a parte exequente.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da parte 
recorrente com fundamento no não cabimento da verba honorária de sucumbência por 
se tratar de extinção do processo de execução em virtude da prescrição intercorrente.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, segundo a qual a decretação da prescrição intercorrente 
não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para a parte exequente.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FOGACA, MORETI & FOGACA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS contra a decisão monocrática de fls. 224/228 assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL DA SOCIEDADE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões (fls. 232/238), a parte agravante aponta que "o vencido 
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deve pagar honorários ao advogado do vencedor e, nas causas em que for parte a 

Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de acordo com os 

limites previstos nos incisosI a V do § 2º do art. 85 do CPC".

Impugnação não apresentada conforme certidão de fl. 242.

É o relatório. 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada. 

Como exposto na decisão agravada, "o Tribunal de origem negou 

provimento ao recurso de apelação da parte recorrente com fundamento no não 

cabimento da verba honorária de sucumbência por se tratar de extinção do processo 

de execução em virtude da prescrição intercorrente". A propósito, segue transcrição de 
trechos do acórdão recorrido:

A r. sentença deve ser mantida.

Isso porque não se mostra razoável onerar ainda mais a exequente, quando 
quem deu causa ao ajuizamento da execução fiscal foi o executado (que teve seu 
débito inscrito em divida ativa — CDA às fls. 02/04), _tendo _ocorrido a 
prescrição_ intercorrente, no caso, simplesmente porque não foram encontrados 
bens para satisfazer o crédito em questão.

(...)

A propósito, confira-se o entendimento do e. STJ no Resp. n° 1.769.201/SP, 
relatado pela Min. Maria Isabel Gallotti, Dje de 20/3/2019, em que se afasta a 
sucumbência da fazenda exequente em decorrência de prescrição intercorrente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE.

1. Declarada a prescrição intercorrente por ausência de localização de 
bens, incabível a fixação de verba honorária em favor do executado, eis que, 
diante dos princípios da efetividade do processo, da boa fé processual e da 
cooperação, não pode o devedor se beneficiar do não-cumprimento de sua 
obrigação.

2. A prescrição intercorrente por ausência de localização de bens não 
retira o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para o exequente.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
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[...]

Com efeito, o fato de o exequente não localizar bens do devedor não 
pode significar mais uma penalidade em desfavor daquele que, embora 
tenha decisão meritória favorável, não vem a obter êxito prático com o 
processo.

Do contrário, o devedor não apresentou bens suficientes ao 
cumprimento da obrigação ainda sairia vitorioso na lide, fazendo jus à verba 
honorária em prol de sua defesa, o que se revelaria teratológico, absurdo, 
aberrante.

Não fosse o suficiente, tem-se que o sistema processual civil consagra 
os princípios da efetividade (art. 4º), da boa-fé processual (art. 5º) e da 
cooperação (art. 6º), tudo no intento de que a prestação jurisdicional seja 
não somente rápida e correta, mas também eficaz, efetiva.

A parte move a execução no intento de que haja a satisfação da 
obrigação e de que a seu título seja dada eficácia.

Se não houve satisfação por impossibilidade material, por ausência de 
cooperação por parte do devedor, não há de se fazer com que o exequente 
arque com o ônus, eis que não deu causa ao processo. (Destaquei)

No que toca à aplicação do Tema n° 421 do STJ, que prevê que "É possível 
a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocaticios em 
decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré- 
Executividade% tem-se que este não versa a respeito da extinção da execução 
fiscal em razão da ocorrência de prescrição intercorrente. Aliás, constou no bojo do 
v. acórdão que embasou tal tema que "Saliente-se que, embora possível a 
condenação em honorários, deve ser observado, em cada caso, o princípio da 
causalidade, conforme já pacificado pelo STJ no julgamento do REsp 
1.111.002/SP (Rel. Min. Mauro Campbell Marques) , na sistemática do art. 543-C 
do CPC A hipótese dos autos, porém, não envolve este ponto, que nem mesmo 
chegou a ser suscitado pela exequente" (REsp 1185036/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
01/10/2010). 

Portanto, o caso é de manutenção da sentença impugnada, a fim de que a 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo não seja condenada ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais (fls. 160/162).

O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual a decretação da prescrição intercorrente 
não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para a parte exequente. Cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTECORRENTE. VERBA 
HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MAJORAÇÃO 
DO MONTANTE. DESCABIMENTO.

1. Na execução fiscal, pela regra da causalidade, não é cabível a 
condenação da Fazenda exequente em verba honorária de sucumbência, na 
hipótese em que há o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, 

Documento eletrônico VDA36644656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 11/05/2023 16:33:57
Código de Controle do Documento: baaed6b9-c316-4789-a50f-eae06f0dd791



sem resistência.

2. No contexto em que a exequente nem deveria ter sido condenada ao 
pagamento de verba honorária, inviável se mostra a majoração do quantum 
arbitrado, porquanto representaria flagrante ofensa ao princípio da razoabilidade, 
atualmente também previsto no art. 8º do CPC (REsp 1.768.530/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 02/06/2020, DJe 29/06/2020).

3. No caso dos autos, porque nem sequer deveriam ter sido fixados os 
honorários de sucumbência, não há como se alterar o acórdão recorrido, no que se 
refere aos critérios a serem observados.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 
1.849.431/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe 17/3/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPF. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade, ajuizada nos autos 
da execução fiscal de dívida referente ao IRPF proposta pela União, objetivando o 
reconhecimento da prescrição intercorrente. Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido extinguindo a execução fiscal e fixando os honorários advocatícios no 
mínimo previsto no § 3º do art. 85 do CPC/2015. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para afastar a condenação no pagamento de honorários 
advocatícios. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que, 
pelo princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos 
de extinção da execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência 
de localização de bens do executado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.532.496/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020 e REsp n. 1.768.530/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/6/2020, DJe 29/6/2020).

III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.892.578/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

 

Documento eletrônico VDA36644656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 11/05/2023 16:33:57
Código de Controle do Documento: baaed6b9-c316-4789-a50f-eae06f0dd791



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.947.854 / SP
Número Registro: 2021/0193864-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0003075-21.2001.8.26.0452 00030752120018260452 00030752120018260452008624
000307521200182604520086243402001 008624 340/2001

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FOGACA, MORETI & FOGACA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VALERIA CRISTINA SANT ´ANA SILVEIRA - SP105455
INTERES. : GUILHERME ANTONIO FALZONI
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FOGACA, MORETI & FOGACA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : VALERIA CRISTINA SANT ´ANA SILVEIRA - SP105455
INTERES. : GUILHERME ANTONIO FALZONI
ADVOGADO : MARCUS PAULO JADON - SP235055

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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